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Certif icado trânsito em julgado do Acórdão de Id. 32408993

(Id.39956176), consolidando-se, pois, o julgamento do presente feito, em observância

à norma de regência, art. 28 da Lei 9868/99[1], com sua interpretação analógica, 

proceda-se à publicação da parte dispositiva do acórdão, em seção especial do

Diário da Justiça Estadual, ao passo em que, determino ao MUNICÍPIO DE

ANAGÉ que  implemente a publicação de tal conteúdo no respectivo Diário

Oficial.
 

Após, certificado o cumprimento das diligências de publicidade adrede

determinadas, proceda-se ao arquivamento do feito com a devida baixa junto ao

competente órgão distribuidor.
  

Intime-se.
  

Salvador, 31 de janeiro de 2023.
  

 Desª. Cynthia Maria Pina Resende
  

 Relatora
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[1] Art. 28. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da decisão, o Supremo Tribunal Federal fará publicar
em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União a parte dispositiva do acórdão.

Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a
Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos e efeito vinculante em
relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal.
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